EMENDA Nº  2 , AO  Projeto de lei 328, DE 2006

SL Nº 423, de 2006 

Suprima-se do artigo 1º do projeto de lei em epígrafe os incisos CCLXX, DCCCXCIII, CMXXVI, MCDXXIX, MMCCLIV, MMCCCXX, que visam revogar, respectivamente, as Leis nº 2.497, de 05 de janeiro de 1954, nº 3.322, de 29 de dezembro de 1955, nº 3.365, de 06 de junho de 1956, nº 3.986, de 30 de julho de 1957, nº 5.048, de 22 de dezembro de 1958 e nº 5.135, de 07 de janeiro de 1959, renumerando-se os demais incisos.

JUSTIFICATIVA

Justifica-se a presente emenda na medida em que os incisos acima destacados dispõem respectivamente sobre a concessão de licença-prêmio aos militares da Força Pública, sobre normas a serem observadas nas promoções de oficiais da Força Pública do Estado, sobre a doação voluntária de sangue do militar, funcionário público ou servidor de autarquia, sobre a Lei de promoções de Oficiais, sobre a organização da Justiça Militar do Estado de São Paulo e a extensão de benefícios previstos na Lei Federal nº 1.156, de 12 de julho de 1950, aos oficiais e praças da Força Pública do Estado, componentes da Guarda Civil e funcionários civis, que prestaram serviços de guerra.

Salutar a medida implementada no âmbito desta Casa Legislativa no sentido de consolidar a legislação estadual, visando a garantir a segurança jurídica dos diversos agentes sociais, revogando expressamente diplomas legais que, em regra, não foram recepcionados pela nova ordem constitucional vigente a partir de outubro de 1988, ou que foram tacitamente sendo revogados por leis posteriores, perdendo sua eficácia e sua aplicabilidade.

No entanto, justamente objetivando assegurar a segurança jurídica e a manutenção da ordem administrativa, impõe-se a retirada dos incisos destacados, tendo em vista que se encontram em plena vigência, não havendo qualquer outro dispositivo legal que os tenha substituído, normatizando o sistema de promoções dos policiais militares da milícia bandeirante, a doação voluntária de sangue, a organização da Justiça Militar do Estado de São Paulo, bem como a concessão do benefício da licença-prêmio aos militares da Força Pública. 

Cabe salientar, que estas leis corroboram para a garantia dos verdadeiros direitos e prerrogativas dos policiais militares, que gozam da garantia constitucional de um regime jurídico próprio, diferenciado do regime estatutário do servidor civil, em razão das peculiaridades de suas atribuições e do rigor da disciplina e da hierarquia militar, e consubstanciado pelas disposições constitucionais insculpidas no art. 42, § 1º combinado com o 142, § 3º, X da Constituição Federal.

Quanto a Lei nº 2.497/54 que dá nova redação ao artigo 1º da Lei nº 1.543/51, seus efeitos, ainda, são aplicáveis para alguns integrantes da Polícia Militar do Estado de São Paulo, portanto, a necessidade premente de uma detida e cautelosa análise do instituto da licença-prêmio aos policiais militares, segundo a Constituição Federal e legislação vigente, a fim de que nova orientação seja dada à Polícia Militar no tocante ao referido benefício.

Note-se ainda que, segundo dispõe o nº 10, do parágrafo único, do artigo 23, da Constituição Estadual, os estatutos dos militares foram recepcionados com força de lei complementar, portanto sua alteração ou revogação deve se dar somente por meio de outra lei complementar, em prestígio à hierarquia existente entre as diversas normas legais.

Sala das Sessões, em 9/6/2006

a)  Edson Ferrarini
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